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RELATÓRIO DA SECRETARIA-GERAL EM CUMPRIMENTO À
RESOLUÇÃO AG/RES. 1954 (XXXIII-O/03),
“NOMEAÇÃO DE MULHERES CARGOS DE NÍVEL EXECUTIVO
SUPERIOR NA OEA”
Este documento será distribuído às Missões Permanentes e
apresentado ao Conselho Permanente da Organização.

29 de abril de 2004

Senhor Presidente:

Tenho a honra de apresentar ao Conselho Permanente o relatório da Secretaria-Geral em cumprimento à resolução AG/RES. 1954 (XXXIII-O/03) “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo superior na OEA”.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


César Gaviria


Secretário-Geral

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Miguel Ruiz Cabañas

Representante Permanente do México

Presidente do Conselho Permanente

  da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL EM CUMPRIMENTO À

AG/RES. 1954 (XXXIII-O/03) “NOMEAÇÃO DE MULHERES PARA

CARGOS DE NÍVEL EXECUTIVO SUPERIOR NA OEA”

“Solicitar ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da Organização no que se refere à consecução do objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível até o ano 2005, que mantenha o Conselho Permanente informado sobre o cumprimento desta resolução, apresentando anualmente uma atualização com dados estatísticos relevantes do Departamento de Serviços de Recursos Humanos e informações detalhadas sobre as estratégias e ações empreendidas para implementar esta resolução e alcançar a meta, e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.”
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A proporção de mulheres na Secretaria-Geral da OEA aumentou de maneira estável nas últimas três décadas em virtude, quase exclusivamente, do aumento também estável da proporção de mulheres em cargos profissionais.  Essa proporção passou de aproximadamente 17%, no período 1972-75, para 45% no final de 2003.

Na categoria profissional, a paridade de gênero foi ultrapassada nos níveis P-1 a P-4.  As mulheres representavam nesses níveis somente 26,6% em julho de 1978.  Essa proporção havia aumentado em dezembro de 1990, aproximadamente, para 38% e hoje representa 53%, ou seja, o percentual de mulheres nas categorias profissionais duplicou em cerca de 25 anos, ultrapassando ligeiramente a paridade.


Nesse mesmo período, a proporção de mulheres nas escalas profissionais mais altas (nível P-5 e acima) cresceu 19 pontos percentuais.  Em termos relativos esse aumento foi mais acentuado do que nas demais categorias profissionais:  entre julho de 1978 e dezembro de 1990, a proporção de mulheres com relação ao pessoal no nível P-5 e acima mais que duplicou (passou de 5,8% para 12,9%) e, desde dezembro de 1990, quase duplicou uma vez mais, passando de 12,9% para 27%.  Em síntese, enquanto a proporção de mulheres nos níveis P-1 a P-4 duplicou aproximadamente a partir de 1978, essa mesma proporção no nível  P-5 e acima foi multiplicada por quatro.


Em termos absolutos, enquanto o número de homens no nível P-5 e acima decresceu de 194, em 1978, para 115 em 1990, e para 90, em dezembro do ano passado, o número de mulheres no nível P-5 e acima aumentou de maneira estável, de 12 em 1978 para 17 em 1990 e para 34 em 2003.


A despeito desse notável resultado das ações de política voltadas para a paridade de gênero, considerando-se o atual ritmo de geração de vagas na Secretaria-Geral, a meta estabelecida de as mulheres ocuparem pelo menos 50% dos cargos em todos os níveis profissionais pode demandar um prazo maior que 2005 para ser atingida.  Parece, por conseguinte, conveniente que esse prazo seja estendido e que a Secretaria renove e amplie as políticas e práticas orientadas para a consecução da meta estabelecida.

http://scm.oas.org/pdfs/2004/CP12667t.pdf
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